
CÂMARA MUNICIPAL DE TUPARETAMA 

CNPJ 11.464.302/0001-37 

Tuparetama , 28 de Abril de 2021. 

Ofício N°75/2021 

Sr. Prefeito 

Sirvo do presente para informar que na sessão do dia 26 de abril de 2021, 

foi votado e aprovado por unanimidade o Projeto de Lei N. 052021 , com 

7 06/2021. 

Sem mais para o momento , reitero protestos de estima e consideração . 
emenda modificativa, segue anexo o Decreto Legislativo | 

Atenciosamente, 

* ” 
1 qá/WLÁ4wm< jac fanea 

;J[.zria Luciana Lima Pessoa 

1º secretária 
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 06/2021 

Dispée sobre a reestruturagio do 
Conselho Municipal de Acompanhamento e 

Controle Social de 1uparetama (CACSTUP), do 

Fundo de Manutengio e Desenvolvimento da 
Fducagio Básica e de Valorizagio dos 
Profissionais da Educação (Fundeb)) em 

conformidade com o arúgo 2/2A da 
Constituição Federal e regulamentado na forma 

da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020. 

Art. 12 Fica criado, nos termos dispostos nesta Ler, o Consclho Municipal de 

Acompanhamento e Controle  Social  (CACSTUP) do  Fundo de 
Manutenção e Desenvohimento da Educação Basica ¢ de Valorização dos 

Profissionars da Educação no Município (Fundeb) nos termos do Art. 212 

da Constituicio Federal e regulamentado pela Lei Federal nº 14.115/2020. 

Art. 22 O CACS, com organização e luncionamento independentes, mas em 

harmonia com o Poder Executivo Municipal de Tuparetama, tem por 
finalíidade acompanhar receitas do Fundeb e outras especificadas nesta Lei ¢ 
controfar suas aplicações. 

Art. 3° A fiscalizagdo e o controle do cumprimento do disposto no art. 212- 

A da Constituíção Federal e nesta Ler, especialmente em relação i aplicacio 

da totalidade dos recursos do Fundceb, serão exercidos pelo CACSTUP, sem 

exclusio do Poder Legislativo em exercer seus direitos constantes na Carta 

Politica de 19858, conforme leciona o art. 81 do mesmo diploma. 

Art. 42 Compcete espectficamente ao CACSTUP, sem prejuizo do disposto 

no Art. 33 da Lei Federal nº 14.113/2020: 

[ - elaborar parccer sobre as prestações de contas, conforme previsto no 
parágrato único do art. 81 da Ler Federal nº 14,115, de 2020, lornecendo 
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cópia ao Poder Legislativo, órgão fiscalizador de todos os recursos públicos, 
10 prazo de vinte (20) dias após a contecção do mesmo; 

1Í - supervisionar o censo escolar anual ¢ a claboragio da proposta 
orçamentária anual, com o objetivo de assegurar o regular e tempestivo 
tatunento e encaminhamento dos dados estatisticos e financeiros quc 
alicerçam a operacionalizacio do Fundeb; 

1T - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos lederais transferidos à 
conta do Programa Nacional de Apoio ao Tiansporte do Escolar (PNATE) 
e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento i 
Educação de fovens e Adultos (PLJA); 

1V acompantiar e fiscalizar a aplicacio dos recursos federais transteridos à 
conta dos programas nacionais do governo federal em andamento no 

Municipio; 

V - receber e analisar as prestagoes de contas referentes aos programas 

referidos nos mcisos [ e IV deste artigo, formulando pareceres conclusivos 
acerca da aplicação desses recursos ¢ encaminhando-os ao Fundo Nacional 
de Desemvolvimento da Educação- FNDE e à Câmara Municipal de 

Vercadores, para conhecimento; 

VI - examinar os registros contdbers ¢ demonstrativos gerencrals mensais ¢ 

atualizados relativos aos recursos repassados a conta do Fundeb; 

VII - atualizar o regimento mterno, observado o disposto nesta ler. 

Art. 52 O CACSTUP deverd elaborar e apresentar ao Poder Lxecutivo de 

Tuparetama parccer referente à prestagdo de contas dos recursos do 
Fundeb. 

$ 12 O parecer deve ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do 

vencimento do prazo de apresentacio da prestagio de contas pelo Poder 
Executivo junto ao Tribunal de Contas. 

$ 22 A andlise da aplicacio dos recursos descritos nos mcisos Il e IV do 

Art. 5º deverd respeitar os respectivos prazos definidos em  legislagio 

específica ou termos dos convêmos celebrados pelo Poder Executivo 

Municipal, 

Art. 6º O CACSTUP deverá, sempre que solicitado: 
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1 - apresentar, ao Poder Legistativo de Tuparetama ¢ aos órgãos de controle 
mterno ¢ externo, manifestação lormal acerca dos registros contábeis ¢ dos 
demonstrativos - gerencials do  Fundo, dando ampla  transparéncia ao 
documento em sitio da internet; 

1{ - comvocar; por decisão da matoria de scus membros, o Dirigente da 

Ldur'aça_a Pública Municipal ou servidor equivalente para prestar 
cí?rl;uvmncu[o_s acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do 
fundo, devendo a autoridade convocada apresentar-se em prazo não 
superior à 30 (trinta) dias; 

T - requisitar ao Poder Executivo de Tuparetama cópia de documentos, 

com prazo para fornecimento não superior a 20 (vinte) duas, referentes a: 

a) licitagao, empenho, hquidagio ¢ pagamento de obras e de servigos 

custeados com recursos do Fundo; 

D) folhas de pagamento dos profisstonars da educagio, com a discriminação 

dos servidores em efetivo exercicio na Rede Municipal de Ensmo e a 

indicação do respectivo nivel, modalidade ou tipo de estabelecimento a que 

se encontrarem vinculados; 

&) comvénios/parcerias com as mnstituíições comunitdrias, confessionats ou 

filantrópicas sem fins lucrativos; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

1V - realizar vísitas para verífícar, in loco, entre outras questões pertinentes: 

2) o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas mstituições 

escolares com recursos do Fundeb; 

D) a adequação do serviço de transporte escolar; 

o a utilização, em benefício da Rede Municipal de Ensmo, de bens 

adquiridos com recursos do Fundeb para esse fim. 

Art 7º O CACSTUP será constituido no âmbito do Município de 

Tuparetama por: 

[ - membros titulares, na seguinte conformidade: 

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) 

deles da Secretaria Municipal de Educação; 
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D) 1 (um) representante dos professores da cducacio bisica piiblica que 
atuam na Rede Municipal de Ensino; 

c) Í (um) representante dos direlores das escolas públicas da Rede 
Municipal de Fnsimo; 

d) í (um) representante dos servidores técmico-administrativos das escolas da 
Rede Municipal de Ensino; 

) € T YO O, - e s < '3 c) 2 (dors) representantes dos pats ou responsáveis de estudantes da Rede 
Municipal de Ensmo; 

1D 2 (dois) representantes dos estudantes da Rede Municipal de Ensino, 

mator ou emancipado; 

g} 1 (um) representante do Consetho Municipal de Lducação (CML); 

h) [ (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 

8,069, de 13 de julho de 1990 - Lstauto da Crianga e do Adolescente -, 

indicado por seus pares; 

1) 2 (dois) representantes de organizacoes da soc tedade civil; 

1) 1 (um) representante das escolas do campo; 

k) 1 (um) representante das escolas indigenas; 

1) 1 (um) representante das escolas quilombolas; 

m) 1 (um) representante do Poder Legrslativo Municipal, mdicado por 

maioria em votação Plenária. 

Il - membros suplentes: para cada membro titular, será nomeado um 

suplente, representante da mesma calegoria ou segmento soc al com assento 

no Conselho, que substituird o títular em seus impedimentos temporários, 

provisórios e em seus afastamentos delinitivos, ocorridos antes do fim do 

mandato. 

I - Os membros de escolas ¢/ou categoria mexistentcs no âmbito do 

Municipio de Tuparetama não poderão ser substituídos, sendo que a 

ausência importa apenas na diminuíção do quórum; 

Parágrafo único. Somente os membros titulares das categorias relacionadas 

no ínciso 1 deste artizo são competentes para deliberar nas reunioes do 

CASCTUP, com direito a voz e voto, exceto na lupótese de inexistência de 
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estudantes com matoridade ¢/ou emancipados, a representação estudantil 

poderá acompanhar as reunioes do conselho, com direito a voz. 

2 P v f ” DAA Y” FA ç” ” Y” Art. 82 Para fins da representação disposta na alínea “”, do ínciso I deste 

;um,faT as organizações da sociedade civil deverão atender as seguíntes 

condiçe | 

1 - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da 

Ler Federal nº 15.019, de 81 de julho de 2014; 

1H - desenvolver atividades direcionadas ao Município; 

I - estar em funcionamento há, no mítumo, 1 (um) ano da data de 
publicação do edital de escolha dos representantes; 

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos 

gastos públicos; 

V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACSTUP 

ou como contratada pela Admiustração Pública de Tuparetama, a título 

ONEroso. 

Art. 92 Ficam impedidos de integraro CACSTUP: 

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipass, bem como seus 

cônjuges e parentes consangiimeos ou alins, até o terceiro grau; 

a de i 
1l - o tesoureiro, contador ou lunciondrio de empre Ssessoria Ol 

consultoria que prestem serviços relacionados à administracio ou a0 

controle interno dos recursos do Fundo, bem como conjuges, parentes 

consangííneos ou alins desses profissionals, até o lerceiro grau; 

I - estudantes que não scjam emancipados; 

IV - responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que: 

à) exerçam cargos ou funções publicas de livre nomeação e exoneragiao no 

Ambito dos órgãos do Poder Excc Uvo; 

b) prestem servigos terceirizados no ambito do Poder Lxecutivo. 

Art 10. Os membros do CACSTUP, observados os impedimentos previstos 

no artigo 9º desta Lei, serdo indicados na seguinte conformidace: 

1 - pelo Preféito, quando se tratar de represcntantes do Poder Executivo; 
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I - pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidades de âmbito municipal, 

quando se tratar dos representantes dos diretores., pais de alunos e 
estudantes, conforme o caso, em processo eletivo organizado para esse fim, 

pelos respectivos pares; 

1 - pelas entidades sindicais da respectiva categoria, quando se tratar dos 

representantes de professores e servidores administrativos; 

IV - pela Secretaria Municipal de Educação, por meio de processo eletivo 

amplamente divulgado e, observadas as condicoes previstas nos $$ 12 ¢ 2º 
do artigo 6° desta Ler, quando se tratar de organizacoes da sociedade civil e, 

se necessirio, do segmento de estudantes e seus responsdvers. 

Pardgrafo único. As indicações dos  Consclheiros ocorrerão com 

antecedéncia de, no minimo, 20 (vinte) dias do término do mandato dos 

conselherros já destgnados. 

Art 11. Compete ao Poder Executivo designar, por meio de ato legal 

específico, os 1mtegrantes dos CACSTUP, em conformidade com  as 

indicações referidas no artigo 7º desta Lel. 

Art 192 O Presidente ¢ o Vice-Presidente do CACSTUP serio eleitos por 

seus pares em reuniao do colegiado, nos termos previstos no seu regimento 

mterno, 

Pardgrafo dnico. Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de 

Vice-Presidente qualquer representante do Poder Evecutivo Municipal de 

Tuparetama no colcgrado. 

Art 13 A atuação dos membros do CACSTUP: 

[ - ndo serd remuneraca; 

social; 11 - será considerada ativíidade de relevante interess 

1 - assegura 1senção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações 

recebidas ou prestadas em razão do exercício de suas atividades ¢ sobre as 

pessoas que lhes confiarem ou deles receberem mlormações; 

sentantes de 
1V - será considerado dia de efetivo exercício dos repr 

professores, diretores e servidores das escolas públicas em ativídade no 

Conselho; 
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V - veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores 

ou servidores das escolas públicas, 1o curso do mandato: 

a) a exoneração de oficio, demissio do cargo ou emprego sem justa causa ou 

transferência mvoluntária do estabelecimento de ensino em que atuam; 

D) o afastamento involuntário e injustificido da condição de conselheiro 

antes do término do mandato para o qual tenha sido designado; 

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes dos estudantes em 

.'fl['n'u'ar](r no Conselho, no curso do mandato, a atribuição de falta 

injustificada nas atividades escolares, sendo-lhes assegurados os direitos 

Pedagógicos. 

Art 14. O mandato dos conselheiros no CACSTUP terá duração de quatro 

anos sendo vedada a recondução. 

$ º Excepeionalmente, o primeiro  mandato  dos Conselheiros  do 

CACSTUP, nomeados nos termos desta Lei terd ínício em até 31 de 

dezembro de 2022, 

$ 9° Caberd aos atuaís membros do € ACSTUP exercer as lunções 

acompanhamento e de controle previstas na legislagao até a assunção dos 

novos membros do colegiado nomeados nos termos desta Ler. 

Art 15, As reunives do CACSTUP serão realizadas, ordinariamente, a cada 

trimestre, ou em caráter extraordindrio por convocação do Presidente e nos 

termos definidos no Regimento Interno. 

$ 1° As reunices serdo realizadas em primeira convocagao, com a maioria 

simples dos membros do CACSTUP ou, em segunda convocagdo, 30 

(rinta) mínutos apds, com os membros presentes. 

$ 22 As deliberagoes serdo aproy adas pela matoria dos membros presentes, 

cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos em que 0 Julgamento 

depender de desempate. 

Art 16, Deveri o Poder Executivo Municipal de Tuparetama manter 

permanentemente, em sitio na Ínternel, informações atualizadas sobre a 

composição ¢ o funclonamento do CACSTUP, contendo ainda as scguintes 

informações: 
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I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que 

J'(,y)l'(?.í'('llfíl”]; 

H-do correlo eletrénico ou outro canal de contato díreto com o Conselho; 

HH - das atas de reuntões; 

IV - dos relatórios e pareceres; 

V - outros documentos produzidos pelo Conselho. 

Art. 17. Caberá ao Poder Executivo de Tuparetama, com vistas à execução 
plena das competências do CACSTUP, assegurar: 

1 - infia-estrutura, condições materials e equipamentos adequados e local 

para realização das reunioes; 

1 - profissional de apoio para secretariar, em especial, as reumões do 

colegrado. 

Art 17, O regimento intermo do CACSTUP deverá ser atualizado e 

aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias após a posse dos 

Consetheiros. 

Art 18, Ista Lei entra em vigor na data de sua publicagio, revogada a Lei 

Municipal nº 318, de 20 de abril de 2018. 

Sula das Sessões, 26 de abril de 2021. 

) 
/ 

' D) 

o ,'er.áânum Vanda T#t*rz—( avalcante Silvestre 

Vice-Presidente 

Arlã Ml 

Presidente 

e 
Maria Luciana Lima Pessoa Ant almir Batista Tumi 

2° Secretário 1º Secretiria 
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